
   
 

   
 

 

 
PRECEDENTE 

 

Plenário modula efeitos de decisão envolvendo ações de candidatos 

sobre critérios de concursos 

 O Plenário do Supremo Tribunal Federal modulou os efeitos da decisão no Recurso 

Extraordinário (RE) 960429, com tese de repercussão geral definida (Tema 992), e 

estabeleceu um marco temporal para a competência da Justiça Comum (federal ou 

estadual) para processar e julgar ações ajuizadas por candidatos e empregados 

públicos na fase pré-contratual, a fim de discutir critérios para a seleção e a admissão 

em empresas públicas. De acordo com a modulação, os processos que tiveram 

decisão de mérito (sentença) até 6/6/2018, data em que foi determinada a suspensão 

geral dos casos com o mesmo tema, permanecem na competência da Justiça do Trabalho até o trânsito em 

julgado e a sua execução. 

A decisão se deu no julgamento de embargos de declaração opostos no RE por diversas partes interessadas. O 

relator, ministro Gilmar Mendes, explicou que a indefinição sobre os limites da competência da Justiça do 

Trabalho na matéria acabava por gerar um quadro de grave insegurança, em razão da multiplicidade de ações 

nos diversos ramos do Judiciário e das próprias soluções conflitantes que estavam sendo proferidas pela 

Justiça Comum e pela do Trabalho. 

O ministro lembrou que, no julgamento do RE 586453, com repercussão geral (Tema 190), em que foi definida 

a competência da Justiça Comum para processar e julgar causas envolvendo complementação de 

aposentadoria por entidades de previdência privada, os efeitos da decisão foram modulados para manter a 
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competência da Justiça Trabalhista em todas nas ações com decisão de mérito até a data do julgamento do 

processo paradigma. O objetivo foi resguardar atos praticados durante os anos em que perdurara a indefinição 

sobre o juízo para apreciar demandas. 

Com essa fundamentação, o relator propôs o acolhimento dos embargos e a adoção de solução semelhante, 

usando como marco temporal a data em que foi determinada a suspensão nacional de todos os processos com 

matéria idêntica. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que votou contra a modulação. O julgamento foi 

realizado na sessão virtual encerrada em 14/12/2020. 

Tese 

A nova tese de repercussão geral é a seguinte: “Compete à Justiça Comum processar e julgar controvérsias 

relacionadas à fase pré-contratual de seleção e de admissão de pessoal e eventual nulidade do certame em 

face da Administração Pública, direta e indireta, nas hipóteses em que adotado o regime celetista de 

contratação de pessoas, salvo quando a sentença de mérito tiver sido proferida antes de 6 de junho de 2018, 

situação em que, até o trânsito em julgado e a sua execução, a competência continuará a ser da Justiça do 

Trabalho”. 

Leia a notícia no site 

 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

COVID 

Vacinas: ministro Lewandowski solicita informações sobre estoque de seringas de estados 

e do DF 

Após receber informações do ministro da Saúde, Eduardo Pazzuelo, sobre o estoque de seringas e agulhas 

disponíveis para a realização da vacinação contra a Covid-19, o ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo 

Tribunal Federal (STF), solicitou a todos os estados da Federação e ao Distrito Federal que informem, em até 

cinco dias, a quantidade de agulhas e seringas em seus estoques. As informações devem discriminar a 

quantidade destinada à execução do Plano Nacional de Vacinação, as reservadas ao atendimento das ações 

ordinárias de saúde pública local e as que serão destinadas para utilização no Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19. 

O despacho foi proferido na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 754, ajuizada pela 

Rede Sustentabilidade, com o objetivo de determinar ao governo federal que realize todos os procedimentos 

para a aquisição das vacinas. No dia 6/1, o partido apresentou petição suplementar para solicitar diversos 

esclarecimentos ao Ministério da Saúde, argumentando que, além de não ter iniciado a vacinação, o Governo 

Federal tem criado obstáculos ao emprego adequado das vacinas e à aquisição de insumos. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458572&ori=1
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458633
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458633


   
 

   
 

Estoque 

Segundo o Ministério da Saúde, há pelo menos 52 milhões de seringas nos estados para a vacinação contra a 

Covid-19, segundo consulta realizada em novembro passado a respeito dos estoques disponíveis dos diversos 

tipos de seringas e agulhas. Amapá, Bahia e Piauí não encaminharam as informações, mas o estoque foi 

estimado com base no Sistema de Informações de Insumos Estratégicos (SIES). São Paulo é o único sem 

dados, pois não enviou informações nem utiliza o SIES. 

De acordo com o ministro da Saúde, as aquisições são feitas pelos próprios entes federados, cabendo à União 

o fornecimento dos imunobiológicos necessários para a execução das ações de imunização. Por esse motivo, o 

Ministério não tem estoque disponível para a realização da vacinação contra a Covid-19. Segundo o 

documento, apenas Acre, Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco e Santa Catarina 

não teriam estoque suficiente para suprir a demanda inicial, caso houvesse a disponibilidade imediata de 30 

milhões de doses. Como as vacinas chegarão ao Brasil de forma gradual, o ministro acredita que será possível 

suprir a demanda ao longo do processo. 

 

Leia a notícia no site 

 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.600, de 14.1.2021 - Regulamenta a Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, que 

institui o Programa Casa Verde e Amarela. Fonte: Planalto 

Decreto nº 47.448, de 14 de janeiro de 2021 - Institui ponto facultativo nas repartições públicas 

estaduais no dia 15 de fevereiro de 2021. 

Decreto nº 47.449, de 14 de janeiro de 2021 - Regulamenta, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a 

destinação de bens, direitos e valores oriundos de ilícitos penais relacionados aos crimes de lavagem de 

capital, conforme preceitua o §1° do art. 7° da lei federal n° 9.613, de 03 de março de 1998, e dá outras 

providências. 

 

Fonte: I.O.E.R.J 

 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ cria Comitê de Promoção da Igualdade de Gênero e de Apoio às Magistradas e 

Servidoras 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458633
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10600.htm
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG10RmVrNVVWa1pQVkdOMFRsVkZOVTlUTURCT2FsWkNURlZGZUZKVVdYUlNSRVYzVG1wbmVsSnJSVFJTVlVaQ1RWUlplRTFFWTNoTlZFazFUbmM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG10RmVrNVVWa1pQVkdOMFRsVkZOVTlUTURCT2FsWkNURlZGZUZKVVdYUlNSRVYzVG1wbmVsSnJSVFJTVlVaQ1RWUlplRTFFWTNoTlZFazFUbmM5UFE9PQ==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7807540
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7807540


   
 

   
 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Suspenso processo de aposentadoria voluntária de conselheiro do Tribunal de Contas do 

Rio de Janeiro 

 O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Luiz Fux, deferiu liminar na Suspensão de Segurança (SS) 

5459 para paralisar o julgamento do processo que discute, no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

(TJ-RJ), a aposentadoria voluntária do conselheiro do Tribunal de Contas do estado Aloysio Neves Guedes. Ele 

responde pelos crimes de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e associação criminosa em ação penal em 

trâmite no Superior Tribunal de Justiça (STJ), em que teve o exercício de sua função pública suspenso. 

 Ao conceder o pedido do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MP-RJ), o ministro Luiz Fux registrou 

que, no julgamento do agravo regimental na Petição (PET) 7221, da qual é relator, o STF firmou entendimento 

no sentido da incompatibilidade do pedido de aposentadoria voluntária de réu afastado cautelarmente do cargo 

público em ação penal, sob pena de esvaziamento dos efeitos da medida cautelar e, no caso de eventual 

condenação, do efeito da perda do cargo e da função pública. 

Segundo ele, o cotejo analítico entre a decisão do TJ-RJ e esse precedente revela, ao menos em exame 

preliminar, descompasso com a jurisprudência do STF sobre o tema. Na decisão, o ministro Fux defere o 

pedido de liminar para suspender o processo de aposentadoria voluntária até decisão na ação penal em curso 

no STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro confirma decisão sobre sistemática para contribuição previdenciária dos militares 

do CE 

 O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, indeferiu duas ações ajuizadas pelo 

Estado do Ceará contra decisão do Tribunal de Justiça (TJ-CE) que impediu que fosse fixado, para os militares 

estaduais inativos, o desconto de 9,5% a título de contribuição previdenciária. Assim, ficou mantida a ordem da 

Corte estadual para que a cobrança da alíquota voltasse a ser realizada de acordo com a sistemática anterior, 

de 14%. 

Ao recorrer ao Supremo, nas Suspensões de Segurança (SS) 5458 e 5460, o Estado do Ceará narrou que, na 

origem, foi declarada a inconstitucionalidade do artigo 25 da Lei Federal 13.954/2019, que estabeleceu a 

alíquota de 9,5%. Sustentou, ainda, que a decisão do TJ-CE causaria grave violação à ordem e à economia 

públicas, na medida em que o aumento da base de contribuição dos aposentados e pensionistas não é 

suficiente para eliminar o déficit atuarial do sistema previdenciário estadual. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458696&ori=1


   
 

   
 

Porém, Fux entendeu que não houve comprovação de potencial lesão grave ao interesse público que 

justificasse a concessão do pedido de suspensão. Segundo o ministro, a decisão está em conformidade com a 

jurisprudência do STF sobre a competência dos estados para a fixação das alíquotas da contribuição 

previdenciária incidente sobre os proventos de seus próprios militares inativos e sobre a inconstitucionalidade, 

nesse ponto, da Lei federal 13.954/2019, conforme decidido na Ação Cível Originária (ACO) 3396, de relatoria 

do ministro Alexandre de Moraes. 

 

Leia a notícia no site 

Nota  : A matéria “Liminares com prazo”, publicada hoje (sexta-feira, dia 15 de janeiro de 2021), no jornal “O 

Globo”, divulgou informações duplamente erradas, quando afirmou que a decisão do ministro Alexandre de 

Moraes, que suspendeu o ilegal “acordo entre a Lava-Jato de Curitiba e a Petrobras para a criação de uma 

fundação”, está no grupo de “decisões monocráticas ainda não julgadas” e que “o dinheiro permanece em 

depósito judicial”. A decisão final na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 568 foi 

proferida em 17/9/2019, extinguindo o processo com resolução de mérito, tendo seu trânsito em julgado em 

11/10/2019. Os valores foram destinados à educação, ao meio ambiente e, posteriormente, em 2020, 

parcialmente transferidos para auxiliar no combate à pandemia da Covid-19. 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Mantida sessão do júri que vai julgar professor universitário acusado de matar diretor a 

machadadas 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro Humberto Martins, indeferiu pedido de tutela provisória 

de urgência para suspender a sessão do tribunal do júri que vai analisar o caso de um professor universitário 

acusado de matar a golpes de machado o diretor do campus da Universidade Estadual do Norte do Paraná no 

município de Cornélio Procópio. 

A defesa pleiteou a concessão de efeito suspensivo até o exame definitivo do agravo em recurso especial 

interposto em busca do desaforamento da sessão do júri marcada para o próximo dia 11 de fevereiro. 

Argumentou que a manutenção do julgamento na comarca de Cornélio Procópio violaria o direito do réu à 

plenitude de defesa, em razão de alegadas dúvidas quanto à imparcialidade dos jurados. 

 Isso porque, de acordo com a defesa, o episódio gerou enorme comoção local – com a realização de protestos 

e até a inauguração de um memorial –, pois a vítima era bastante popular no município.  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458609&ori=1
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458648


   
 

   
 

 O pedido de desaforamento foi negado em primeira e em segunda instâncias. Conforme o acórdão recorrido, 

não há elementos concretos que indiquem a existência de pressão popular sobre o júri local, nem risco 

comprovado à segurança pessoal do réu. Segundo a decisão do Tribunal de Justiça do Paraná, a repercussão 

social dos fatos, por si só, não serve de justificativa para a mudança do foro do julgamento popular. 

Sem urgência 

Em sua decisão, o presidente do STJ destacou não ter verificado, no caso, a presença dos dois requisitos 

autorizadores da tutela de urgência: o fumus boni iuris e o periculum in mora. Em relação à relevância jurídica 

dos argumentos apresentados no pedido, Humberto Martins afirmou que essa avaliação é inviável na hipótese 

dos autos, por envolver o reexame de fatos e provas. 

 "O acolhimento da tese recursal de que há motivos para o desaforamento, em contraposição à conclusão do 

tribunal de origem de que inexistem tais motivos, demandaria incursão na seara fática dos autos, o que 

esbarraria no óbice da Súmula 7 do STJ", explicou. 

 Quanto a eventual perigo de dano irreparável da demora, o ministro ressaltou estar ausente, no pedido, a 

demonstração da urgência de forma objetiva, "sendo insuficientes alegações genéricas e conjecturas de risco". 

 Com a decisão de Martins, a sessão do tribunal do júri continua marcada para 11 de fevereiro, até a análise do 

pleito de suspensão do julgamento pelo relator do processo no STJ, ministro Joel Ilan Paciornik.  

 Leia a notícia no site 

 

Plano de saúde deve custear importação de medicamento com registro cancelado na 

Anvisa por desinteresse comercial 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) 

que determinou a uma operadora de plano de saúde o custeio da importação de medicamento para o 

tratamento da síndrome de Sézary, um tipo de linfoma cutâneo. O remédio chegou a ser aprovado pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), mas teve o seu registro cancelado por falta de interesse comercial. 

Ao estabelecer a distinção entre es se caso e a tese fixada pela Segunda Seção no julgamento do Tema 990 

dos recursos repetitivos – no qual ficou definido que as operadoras não estão obrigadas a fornecer 

medicamento não registrado pela Anvisa –, o colegiado considerou não haver risco sanitário na importação do 

produto. 

Para o tratamento da doença, a paciente recebeu a prescrição de medicamento antineoplásico não disponível 

no mercado brasileiro. Segundo os autos, a operadora se recusou a arcar com os custos do remédio sob o 

fundamento de que o contrato de plano de saúde não teria sido adaptado à Lei 9.656/1998; portanto, deveria 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15012021-Mantida-sessao-do-juri-que-vai-julgar-professor-universitario-acusado-de-matar-diretor-a-machadadas.asp
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=990&cod_tema_final=990


   
 

   
 

prevalecer a cláusula contratual que excluía da cobertura medicamentos e vacinas utilizados fora do regime de 

internação hospitalar. 

A paciente, então, passou a custear o medicamento com recursos próprios (a importação de produto sem 

registro, por pessoa física, é autorizada por nota técnica da Anvisa), até que decidiu ajuizar a ação contra a 

operadora. 

Com base na nota técnica, o magistrado de primeiro grau condenou a operadora a custear a importação e a 

reembolsar os valores gastos pela paciente até aquele momento. O TJPR manteve a condenação, apenas 

condicionando o reembolso à prévia liquidação de sentença.  

Quando o processo estava em segundo grau, a paciente morreu e foi sucedida nos autos pelo espólio. 

CDC e dignidade humana 

O relator do recurso da operadora, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que, se o contrato fosse 

regido pela Lei 9.656/1998, a controvérsia teria solução simples, já que o seu artigo 12 determina a cobertura 

de tratamentos antineoplásicos domiciliares, como era o caso dos autos. 

Entretanto, nos contratos não adaptados à Lei 9.656/1998, o relator entende que é necessário analisar a 

cláusula limitativa da cobertura à luz do Código de Defesa do Consumidor (CDC), dos princípios gerais do 

direito das obrigações e da própria Constituição, especialmente no que diz respeito ao princípio da dignidade da 

pessoa humana. 

De acordo com o ministro, o artigo 54, parágrafo 4º, do CDC – segundo o qual as cláusulas que implicarem 

limitação de direito do consumidor devem ser redigidas com destaque – já seria suficiente para invalidar a 

disposição contratual. 

Além disso, o relator ressaltou que a doença da paciente era de extrema gravidade, a ponto de levá-la a óbito 

no curso da ação, e que a quimioterapia oral é um tratamento normalmente prescrito para o câncer. "Essa 

gravidade extrema da doença traz à tona o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, na sua 

eficácia horizontal", disse. 

Razões comerciais 

Em relação ao Tema 990, Sanseverino destacou que os fundamentos que levaram a Segunda Seção a 

desobrigar os planos de fornecer medicamentos não registrados pela Anvisa têm relação com o risco sanitário 

da comercialização de produtos não submetidos a testes de segurança e eficácia. 

No caso dos autos, porém, o ministro apontou não haver risco sanitário, já que o registro do medicamento no 

Brasil foi cancelado por questões comerciais, não de segurança ou eficácia. Adicionalmente, o relator reiterou 

que a própria Anvisa se manifestou nos autos pela legalidade da importação, desde que em nome da paciente, 

pessoa física. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art54%C2%A74


   
 

   
 

"Essas particularidades do caso concreto justificariam, a meu juízo, uma distinção com o Tema 990, a fim de se 

excepcionar a tese na hipótese de medicamento com registro cancelado por motivo comercial, determinando-se 

a cobertura na modalidade de reembolso de despesas, como bem entenderam o juízo e o tribunal a quo", 

concluiu o ministro. 

Leia o acórdão. 

Leia a notícia no site 

 

STJ suspende cumprimento de pena pelo princípio da insignificância 

Um homem que furtou objetos avaliados em R$ 55,10 teve o cumprimento da pena suspenso por decisão do 

presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, que levou em conta os 

precedentes da corte sobre a aplicação do princípio da insignificância. 

O réu furtou de uma residência uma lâmpada, uma tomada, um desinfetante e um sabonete. Foi condenado a 

dois anos, oito meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto. A sentença destacou que ele é 

reincidente, possuindo outras nove condenações pelo crime de furto. 

Contra a decisão, a Defensoria Pública de Rondônia impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça estadual, 

que não conheceu do pedido. Para a Defensoria, a reincidência não impede o reconhecimento da atipicidade 

material da conduta. 

Em novo habeas corpus, desta vez no STJ, a defesa requereu a absolvição do réu ou a suspensão da 

condenação até o julgamento final do pedido. 

Sem violência 

O presidente do STJ destacou que a conduta do réu não conteve agressividade e que ele praticou um furto de 

bagatela. 

"Considerando que o paciente não agiu com violência e que não consta que agiu em qualquer outro momento 

com violência; considerando o valor insignificante dos objetos; considerando o conjunto de precedentes 

favoráveis sobre esse tema, ao ponto de excluir a própria tipicidade da conduta, defiro parcialmente a liminar 

unicamente para suspender o cumprimento da pena", concluiu. 

O mérito do habeas corpus será examinado pela Sexta Turma, sob a relatoria da ministra Laurita Vaz. 

Leia a decisão. 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=119528479&registro_numero=201801520662&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201218&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15012021-Plano-de-saude-deve-custear-importacao-de-medicamento-com-registro-cancelado-na-Anvisa-por-desinteresse-comercial.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15012021-STJ-suspende-cumprimento-de-pena-pelo-principio-da-insignificancia.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=120000350&tipo_documento=documento&num_registro=202100025436&data=20210113&tipo=0&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15012021-STJ-suspende-cumprimento-de-pena-pelo-principio-da-insignificancia.aspx
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Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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